PARECER Nº  184  , DE 2005.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 589, DE 2003. 

De  autoria da Deputada Célia Leão,  o Projeto de Lei nº 589, de 2003, declara de utilidade pública o “Núcleo da Terceira Idade”, em Pedreira.      

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir,  foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua  constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito,  nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública, conforme se lê no artigo 2º de seu Estatuto, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Pedreira, tem por finalidade:

a) planejar e executar programas relativos à melhoria do bem estar material, à capacitação cultural, ao desenvolvimento das aptidões na área de comunicação social e humana, desenvolver atividades individuais e coletivas, estimulando os associados a participarem em atividades individuais e coletivas programadas nas áreas de esportes, turismo, recreação e lazer;

b) promover atividades ocupacionais, motivando os associados a substituir a rotina do cotidiano por uma vida mais dinâmica e saudável: viagens, passeios, cursos, palestras, seminários, encontros culturais e sociais, bailes, visitas, festas, atividades musicais entre outras;

c)            incentivar o turismo de baixa estação atuando junto à iniciativa privada (operadoras, agências de turismo, hotéis, transportadoras), sempre com descontos para os associados do Núcleo da Terceira Idade de Pedreira;

d) incentivar pelos meios à sua disposição a preservação do meio ambiente, através da realização de eventos ecológicos comunitários, da criação e instalação de viveiros de plantas e hortas coletivas;

e) colaborar para a criação e instalação do museu da porcelana, incentivando assim a preservação das tradições culturais de Pedreiras. 

A autora juntou  a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 05 a 48  e 51 a  58 do processo. 

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº 0589, de 2003. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) MAURO MENUCHI -  RELATOR

Aprovado o projeto de lei, nos termos do parecer do relator “ad referendum” do plenário.

Sala das Comissões, em 2/3/2005

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Baleia Rossi – Mauro Menuchi – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque.  
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